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(D) Pacote.
(E) Colégio.

5. (2023)
Assinale a opção que exemplifica a seguin-

te mudança de classe nas palavras: substantivos 
comuns que passaram a substantivos próprios e 
substantivos próprios que passaram a comuns.

(A) Campina Grande / celular.
(B) Fortaleza / felicidade.
(C) Pouso Alegre / santo.
(D) Três Corações / champanha.
(E) Recife / canário.

6. (2025)
Compare as duas frases a seguir.
1-Uma doença grave o levou à morte.
2-Ela está muito aborrecida: isso é grave.
Assinale a opção em que os termos sublinha-

dos estão corretamente analisados.
(A) Só o primeiro adjetivo tem valor informativo.
(B) Os dois adjetivos mostram valor afetivo.
(C) Só o segundo adjetivo mostra valor infor-
mativo.
(D) Os dois adjetivos mostram valor objetivo.
(E) Os dois termos, por serem adjetivos, mos-
tram sempre valor expressivo.

7. (2024)
Os adjetivos podem representar estados, quali-

dades, características e relações; assinale a frase 
que mostra um tipo de adjetivo diferente dos de-
mais.

(A) Todas as pessoas grandes foram primeiro 
crianças.
(B) A madeira arranhada não faz belas mesas.
(C) Uma sala confortável permite boa leitura.
(D) Tecidos cinzentos não fazem vestidos ale-
gres.
(E) Os dicionários são, geralmente, livros gros-
sos.

1. (2024)
Assinale a opção em que as duas palavras nela 

apresentadas recebem acento gráfico correta-
mente.

(A) récorde / tórax.
(B) recém / refém.
(C) gratuíto / difícil.
(D) saúva / hífens.
(E) Nobél / grácil.

2. (2022)
Algumas palavras são empregadas fora de sua 

classe original; assinale a opção em que a palavra 
destacada teve sua classe original modificada, de 
adjetivo para substantivo.

(A) As ideias geniais são aquelas que nos es-
pantamos de não ter tido antes.
(B) O que é necessário, jamais é ridículo.
(C) Os fatos são sonoros. O que importa são os 
silêncios por trás deles.
(D) O dinheiro que compra o pão dos pobres 
comprou antes o divertimento dos abastados.
(E) O problema do intelecto é um ponto de in-
terrogação.

3. (2023)
Assinale a frase em que o vocábulo um/uma 

exerce a função de artigo.
(A) Existe um só sucesso: ser capaz de viver a 
sua vida do seu próprio jeito.
(B) Em muitas cidades do interior há apenas 
uma farmácia em cada bairro.
(C) Só se ocorrer uma emergência, devemos 
telefonar para os bombeiros.
(D) Alguns deputados enfrentam uma eleição 
somente em sua vida.
(E) Há apenas um cachorro em nosso jardim, 
mas vai destruir as flores.

4. (2025)
Assinale o substantivo com valor de coletivo.
(A) Barulho.
(B) Cachorrada.
(C) Bananada.

LÍNGUA PORTUGUESA
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(B) A autoridade da moda é tão absoluta que 
nos força a sermos ridículos para não parecê-lo 
/ modal.
(C) O ócio é um relógio sem ponteiros / despon-
tuado.
(D) Quando ouço falar de ecologia, saco logo 
meu talão de cheques / checado.
(E) Deste mundo nada se leva. Dos outros se 
traz apenas pedras de laboratório / laborais.

12. (2023)
O adjetivo pode ser substituído por algumas ou-

tras palavras ou estruturas de valor equivalente.
A frase abaixo em que a adjetivação é realizada 

por meio de um substantivo, é:
(A) Toda sociedade é um organismo podre;
(B) O menino recebeu muitos presentes aniver-
sários;
(C) O que não serve para o enxame não serve 
para a abelha;
(D) O que é difícil é ser puro como o arroio e 
grande como o rio;
(E) Ambiente limpo é o que menos se suja.

13. (2023)
Assinale a frase em que os termos sublinhados 

não mostram, em caso de troca de posição dos ter-
mos, mudança de significado.

(A) Marinheiro valente.
(B) Bom homem.
(C) Grande sujeito.
(D) Pobre professor.
(E) Simples funcionário.

14. (2025)
Se isto te convier, faze rapidamente.
Assinale a opção que mostra formas que repe-

tem os mesmos tempos verbais e as mesmas pes-
soas dos termos sublinhados.

(A) chegar / chegue.
(B) colocar / coloque.
(C) tiver / tenha.
(D) pôr / põe.
(E) vir / vê.

8. (2024)
A frase abaixo em que os dois adjetivos nela 

destacados representam estados, é:
(A) Homem resfriado não deve ficar deitado;
(B) É um milagre divino que a curiosidade so-
breviva à educação formal;
(C) O objetivo da educação é substituir uma 
mente vazia por uma mente aberta;
(D) Nossas necessidades são poucas, mas 
nossos desejos são incontáveis;
(E) Não se pode descobrir novas terras sem 
aceitar perder de vista a terra por um longo tem-
po.

9. (2024)
As frases a seguir mostram um adjetivo subli-

nhado. Assinale a frase em que esse adjetivo tem 
valor de estado.

(A) Fazemos o que não podemos deixar de fa-
zer, e classificamos isto com os mais belos no-
mes.
(B) Pensar é o trabalho mais duro que há.
(C) Todo homem trabalhador tem sempre uma 
oportunidade.
(D) A direção recomendou que alunos gripados 
fossem separados dos demais a fim de evitar-
-se a contaminação.
(E) A concorrência é um estilo de vida. Se você 
não tem um concorrente forte, você é obrigado 
a inventar um.

10. (2023)
Assinale a frase em que o adjetivo bom/boa tem 

valor objetivo.
(A) Os clientes aperfeiçoaram o sistema de tor-
nar impossível a boa propaganda.
(B) O melhor do marketing é uma boa tabela de 
preços.
(C) Perdoar é, além do mais, um bom negócio.
(D) Existem dias de bom tempo em que é me-
lhor divertir-se do que fazer negócio.
(E) O dinheiro é um bom cosmético.

11. (2023)
Muitas locuções adjetivas podem ser substituí-

das por adjetivos.
Assinale a opção em que essa substituição é 

adequada.
(A) Uma cama de hospital é um táxi estaciona-
do com o taxímetro rodando / hospitalar.
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(D) o arquivo é marcado para ser copiado para 
o meio de backup assim que for realizado o pró-
ximo ciclo de cópia.
(E) o sistema pergunta ao usuário se este tem 
certeza que deseja excluir o arquivo permanen-
temente.

4. (2024)
No Windows 10 em português, para verificar a 

utilização de rede por cada processo na rede prin-
cipal atual, podemos usar o programa utilitário

(A) Disk Manager.
(B) Conexão Remota.
(C) Microsoft Defender.
(D) Backup do Windows.
(E) Gerenciador de Tarefas

5. (2023)
No Windows 10, Maria conectou um pen-drive 

no seu computador, abriu o Explorador de Arquivos 
do Windows, e percebeu que o pen-drive continha, 
na raiz, apenas uma pasta, denominada “Teste De 
Pastas”.

Em seguida, Maria aplicou um duplo clique do 
mouse no nome dessa única pasta e o Explorador 
exibiu apenas os nomes de duas pastas, “P1” e 
“P2”. Sabe-se que, nesse momento, a pasta “P1” 
continha os arquivos “A1.txt” e “A2.txt”, e que a 
pasta “P2” continha o arquivo “A3.txt”.

Em seguida, Maria selecionou a pasta “P1” e, 
por meio do mouse, arrastou a pasta “P1” para 
cima da pasta “P2”. Assinale a lista completa do 
conteúdo da pasta P2, exibida pelo Explorador de 
Arquivos depois dessas operações.

(A) Um arquivo intitulado “A1.txt” Um arquivo 
intitulado “A2.txt” Um arquivo intitulado “A3.txt”
(B) Uma pasta intitulada “P1” Um arquivo intitu-
lado “A1.txt” Um arquivo intitulado “A2.txt”
(C) Uma pasta intitulada “P1” Um arquivo intitu-
lado “A1.txt” Um arquivo intitulado “A2.txt” Um 
arquivo intitulado “A3.txt”
(D) Uma pasta intitulada “P1” Um arquivo intitu-
lado “A3.txt”
(E) Uma pasta vazia.

1. (2024)
O Gerenciador de Tarefas é uma ferramenta im-

portante no uso básico do Windows 10. Uma das 
formas de acessar e utilizar o Gerenciador de Ta-
refas é:

(A) pressionar simultaneamente as teclas Ctrl 
+ Alt + Del e escolher a opção no amenu apre-
sentado.
(B) utilizar as teclas de atalho ‘Tecla do Logo-
tipo do Windows + V’ e escolher abrir na caixa 
de diálogo.
(C) Executar um clique duplo em uma área não 
ocupada da Área de Trabalho.
(D) Clicar na opção ‘Tarefas’ na ferramenta de 
Verificação de Integridade do PC.
(E) Clicar no ícone “’Este Computador’ no Win-
dows Explorer.

2. (2024)
Para criar um novo grupo ou um novo usuário 

local em um computador instalado com o sistema 
operacional Microsoft Windows 10, em sua versão 
em português, pode-se utilizar a ferramenta admi-
nistrativa denominada

(A) Fontes ODBC.
(B) Monitor de Recursos.
(C) Informações do Sistema.
(D) Serviços de Componentes.
(E) Gerenciamento do Computador.

3. (2024)
No sistema operacional Windows 10, usar as 

teclas SHIFT-DEL sobre um arquivo previamente 
selecionado em uma determinada pasta provoca, 
por padrão, a seguinte ação:

(A) o arquivo é marcado para ser removido 
quando for executado o próximo backup do sis-
tema.
(B) o arquivo é renomeado com seu nome origi-
nal seguido de “(1)”.
(C) o arquivo é movido para a Lixeira do siste-
ma e não pode ser restaurado para seu local 
original.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA
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II. Se o aplicativo estiver aberto, a janela corres-
pondente é imediatamente minimizada.

III. É aberto um menu no qual uma das opções 
é desafixar o aplicativo da Barra de Tarefas.

IV. É aberto um menu no qual há uma lista de 
documentos recentemente abertos por meio do 
aplicativo.

Está correto o que se afirma apenas em
(A) I.
(B) II.
(C) III.
(D) IV.
(E) III e IV.

10. (2022)
Com relação aos Acessórios do Windows, na 

versão 10, a Ferramenta de Captura pode ser uti-
lizada para

(A) copiar imagens em exibição na tela do mo-
nitor.
(B) gravar os passos de operações realizadas 
no Windows.
(C) recuperar arquivos danificados.
(D) recuperar arquivos indevidamente deleta-
dos.
(E) recuperar conteúdos da área de transferên-
cia do Windows.

11. (2022)
O trabalho de Maria faz com que ela edite do-

cumentos, lide com aplicativos específicos e envie/
responda diversos e-mails ao longo do dia. Assim, 
ela decidiu incrementar a tela do seu computador 
de mesa, por meio da utilização de um segundo 
monitor físico.

No Windows 10, para configurar a disposição 
das telas, Maria precisou

(A) abrir Visão de Tarefas na Barra de Tarefas e 
acionar a opção Nova área de trabalho.
(B) utilizar o menu Configurações/Sistema.
(C) fazer o download e instalar o recurso que 
permite essa utilização.
(D) usar a Ferramenta de Captura do Windows 
10.
(E) utilizar o aplicativo Gerenciador de Tarefas 
na Barra de Tarefas.

6. (2023)
Uma distinção importante nas contas locais do 

Windows 10 é o acesso às permissões de admi-
nistrador. Assinale a ação que requer permissão 
dessa natureza.

(A) Conexão a um novo monitor e estender a 
tela.
(B) Fixação de um aplicativo na Barra de Tare-
fas.
(C) Instalação de um novo programa.
(D) Formatação rápida de pen-drive.
(E) Remoção de uma pasta e de todas as suas 
subpastas em uma única operação.

7. (2022)
Na interface do Windows 10, o painel que serve 

para fixar aplicativos frequentemente utilizados é 
conhecido como:

(A) Acesso rápido;
(B) Área de Trabalho Remota (Remote Desk-
top);
(C) Barra de Tarefas (Taskbar);
(D) Cortana;
(E) Menu iniciar (Start Menu).

8. (2022)
O Windows 10 permite que o usuário navegue 

por meio de janelas, menus e formulários projeta-
dos para encadear e estruturar a lida com o siste-
ma. Contudo, é possível digitar comandos direta-
mente, sem a necessidade de percorrer diferentes 
menus e janelas para realizar funções administra-
tivas e/ou solucionar certos tipos de problemas do 
Windows.

Essas facilidades são acessíveis por meio do
(A) Agendador de Tarefas.
(B) Explorador de Arquivos.
(C) Gerenciador de Tarefas.
(D) Gerenciador do Computador.
(E) Prompt de Comando.

9. (2022)
No notebook de Joana, que utiliza o Windows 

10 com a configuração usual do mouse, o aplicati-
vo Word 2010 está fixado na Barra de Tarefas. Nes-
se cenário, considere que tenha havido um clique 
com o botão direito no ícone do Word presente na 
referida barra, e analise as afirmativas a seguir.

I. O aplicativo é aberto com um documento 
novo, em branco.
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3. (2023)
Determinada autoridade competente de um ór-

gão de investigação em âmbito federal fez editar 
um Ofício determinando que todas as informações 
e documentos incluídos no sistema eletrônico de 
informações do respectivo órgão são de acesso 
restrito ou sigiloso, vedando, por conseguinte, ge-
nericamente, o acesso público a qualquer dado da-
quela repartição.

Considerando as normas constantes do orde-
namento pátrio sobre o acesso à informação e o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca 
do tema, é correto afirmar que o mencionado Ofício

(A) é válido, na medida em que indica as situa-
ções em que a imposição de restrição ou sigilo 
é viável.
(B) é nulo, porque qualquer ato restritivo da pu-
blicidade deve ser motivado de forma concreta, 
objetiva, específica e formal.
(C) é válido, diante da viabilidade de restrição 
genérica ao acesso de informações, para asse-
gurar a intimidade e a vida privada das pessoas 
a que digam respeito.
(D) é nulo, pois não é possível a restrição de 
qualquer informação, ainda que relativa à segu-
rança da sociedade e do Estado.
(E) é válido, por se tratar de uma mitigação do 
princípio da publicidade respaldada pela Cons-
tituição da República de 1988.

1. (2025)
Os Oficiais de Justiça devem atuar com base 

nos princípios da legalidade, impessoalidade, mo-
ralidade, publicidade e eficiência, garantindo a lisu-
ra e a eficácia dos atos processuais.

Assinale a opção que apresenta corretamen-
te o princípio que exige que o agente público atue 
com o melhor desempenho possível e que a Admi-
nistração Pública seja organizada de forma a al-
cançar os melhores resultados na prestação dos 
serviços públicos.

(A) Legalidade.
(B) Impessoalidade.
(C) Moralidade.
(D) Publicidade.
(E) Eficiência.

2. (2024)
Com relação aos princípios que regem as ati-

vidades da Administração Pública, aquele que foi 
alçado por último à Constituição Federal de 1988, 
por meio de emenda constitucional (EC 19/98), 
preconiza que

(A) os atos praticados pela Administração Públi-
ca devem ser amplamente divulgados.
(B) a atuação dos agentes do Poder Público 
deve ser pautada pela boa-fé e lealdade.
(C) a administração Pública só poderá agir 
quando houver previsão legal.
(D) a execução da atividade administrativa exi-
ge presteza, perfeição e rendimento funcional.
(E) as ações públicas devem ser objetivas, sem 
buscar o favorecimento ou discriminação de in-
divíduos.

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO
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6. (2024)
Ao estudar direito administrativo para concurso 

público, Elizabeth verificou que a doutrina adminis-
trativista distingue o ato administrativo do fato ad-
ministrativo, de modo que concluiu, corretamente, 
que é exemplo desse último

(A) a sanção de demissão.
(B) a multa administrativa.
(C) a licença profissional.
(D) o Decreto editado para a fiel execução da 
lei.
(E) a desapropriação indireta.

7. (2025)
Os atos administrativos podem apresentar ví-

cios, sendo certo que, a depender dos elementos 
do ato sobre os quais recaiam, tais vícios podem 
ser considerados vícios sanáveis (passíveis de 
convalidação) ou vícios insanáveis.

Os elementos do ato administrativo apresentam 
vícios considerados insanáveis:

(A) competência e forma, caso o ato seja dis-
cricionário.
(B) forma e finalidade, na hipótese de ato dis-
cricionário.
(C) objeto e competência, exclusivamente para 
os atos vinculados.
(D) finalidade e motivo, tanto para os atos vin-
culados quanto para os discricionários.
(E) motivo e competência, apenas em relação 
aos atos vinculados.

8. (2024)
De acordo com a doutrina, em matéria de ele-

mentos do ato administrativo, o pressuposto de 
fato e de direito que serve de fundamento para a 
edição do ato administrativo é denominado

(A) objeto.
(B) motivo.
(C) forma.
(D) finalidade.
(E) motivação.

4. (2022)
A Secretaria de Segurança Pública do Estado 

Alfa deseja realizar campanha de caráter informa-
tivo e de orientação social relacionada à política 
pública de sua competência, mediante a instalação 
de outdoors pelo Estado.

De acordo com a Constituição da República, 
em tese, a publicidade pretendida é

(A) viável, mas dela não poderão constar no-
mes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servido-
res públicos.
(B) inviável, porque tal publicidade caracteriza 
promoção pessoal, ainda que não haja referên-
cia a nomes, símbolos ou imagens de autorida-
des ou servidores públicos.
(C) inviável, porque tal publicidade caracteriza 
promoção pessoal e consequentemente impro-
bidade administrativa, independentemente do 
emprego de verba pública.
(D) viável, e dela poderá constar nomes, sím-
bolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou servidores públicos, 
desde que não haja verba pública envolvida.
(E) viável, e dela poderá constar nomes, sím-
bolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou servidores públicos, 
desde que haja prévia autorização do chefe do 
Poder Executivo.

5. (2024)
Maria e Julia estavam estudando juntas para 

concurso público e começaram a debater o signifi-
cado, extensão e limites do princípio da autotutela 
no direito administrativo. Ambas concluíram corre-
tamente que, em razão de tal princípio, a Adminis-
tração

(A) tem o poder-dever de convalidar os atos ei-
vados de desvio de finalidade.
(B) não tem prazo para invalidar os atos vicia-
dos, ainda que beneficiem terceiros de boa-fé.
(C) tem a prerrogativa de impor a vontade ad-
ministrativa, independentemente de decisão ju-
dicial.
(D) deve revogar os atos que possuam vícios 
insanáveis, respeitados os direitos adquiridos.
(E) há de respeitar o devido processo legal para 
anular atos que repercutam na esfera jurídica 
de terceiros.
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Ao fim da gincana, os jurados concluíram 
corretamente que o grupo

(A) Beta está totalmente certo, pois a 
consagração dos direitos fundamentais, 
na ordem constitucional, é essencialmente 
direcionada à proteção da pessoa humana 
contra o aparato estatal, daí a exigência de 
lei para que essa proteção seja estendida às 
relações privadas.
(B) Alfa e o Beta estão totalmente errados, pois os 
direitos fundamentais devem formar uma esfera 
de proteção individual, imune à intervenção do 
Estado ou de outros particulares, sendo esse 
o alicerce de sustentação da doutrina da state 
action.
(C) Alfa está totalmente certo, pois a doutrina 
da state action justifica a existência do dever 
de proteção em razão da posição superior 
do Estado, somente se harmonizando com a 
eficácia vertical dos direitos fundamentais.
(D) Alfa está totalmente errado, pois a 
doutrina da state action defende que os 
direitos fundamentais devem incidir nas 
relações privadas sempre que o particular seja 
equiparado ao Estado.
(E) Beta está totalmente errado, pois a 
interposição legislativa acarreta a incidência 
direta dos direitos fundamentais nas relações 
privadas, não indireta, como preconizado.

3. FGV - 2022
Maria e João, teóricos do Direito Constitucional 

e da necessária interrelação entre as instituições, 
buscaram analisar algumas características do 
efeito backlash.

Enquanto João sustentava que o seu locus 
de desenvolvimento é o plano deontológico, 
Maria tinha entendimento diametralmente oposto, 
afirmando que ele se apresenta no axiológico.

A esse respeito, é correto afirmar que
(A) João está certo, pois a análise 
contramajoritária realizada pelo Poder Judiciário 
se desenvolve no plano exclusivamente jurídico.
(B) Maria está certa, pois a feição ideológica da 

1. FGV - 2024
Com relação ao Federalismo Brasileiro, assinale 

a afirmativa correta.
(A) Os Estados-Membros possuem autonomia 
econômica, política e organizacional, 
praticando auto-organização mediante um 
poder constituinte próprio.
(B) Cada Estado-Membro tem suas próprias 
leis, mas concorda em renunciar a parte de seu 
poder de legislar para ter uma legislação comum 
com os demais membros da federação, visando 
a obter vantagens decorrentes da integração 
sem perder soberania política.
(C) O governo central concentra as decisões 
políticas, contudo, descentraliza a execução 
dessas decisões. Esta descentralização de 
competências administrativas pode ocorrer em 
nível municipal ou regional em um ou em vários 
níveis simultaneamente.
(D) Após a tomada de decisão pelo governo 
central, os demais entes públicos adquirem 
alguma autonomia política decidindo no caso 
concreto o que deve ser feito para executar as 
políticas públicas definidas.
(E) Comporta verdadeira descentralização 
política, sendo atribuídos poder e capacidade 
política aos entes integrantes do sistema. A 
soberania é una, e a Constituição reserva aos 
integrantes autonomia, maior ou menor.

2. FGV - 2022
Em uma gincana jurídica, os dois grupos 

envolvidos na disputa deveriam analisar a temática 
da eficácia dos direitos fundamentais nas relações 
privadas.

Após amplas discussões, o grupo Alfa concluiu 
que a doutrina da state action é contrária à referida 
eficácia, pois os direitos fundamentais seriam 
oponíveis apenas ao Estado. O grupo Beta, por 
sua vez, sustentou que os direitos fundamentais 
somente podem incidir nas relações privadas de 
maneira indireta, exigindo a interposição legislativa.

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL
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prescritível e sujeito à pena de detenção, tem 
natureza inafiançável.
(C) poderá arbitrar fiança em benefício de Caio, 
pois o crime de racismo, embora imprescritível 
e sujeito à pena de reclusão, tem natureza 
afiançável.
(D) poderá arbitrar fiança em benefício de Caio, 
pois o crime de racismo, além de prescritível 
e sujeito à pena de detenção, tem natureza 
afiançável.

6. FGV - 2023
Ana, estudante, questionou o seu professor de 

direito constitucional sobre a possibilidade, ou não, 
de um tratado internacional sobre direitos humanos 
vir a revogar uma norma constitucional colidente.

O professor respondeu, corretamente, que 
tratado dessa natureza:

(A) ao ser incorporado à ordem interna, tem a 
natureza de lei ordinária, inferior, portanto, à 
norma constitucional, não podendo revogá-la;
(B) por integrar o direito internacional público, 
ao ser incorporado à ordem interna, acarreta 
a suspensão da eficácia da norma interna 
divergente, não a sua revogação;
(C) pode acarretar a revogação de uma norma 
constitucional se for aprovado, em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos 
de votação, por três quintos dos votos dos 
respectivos membros;
(D) acarreta a revogação das normas 
internas colidentes, constitucionais ou 
infraconstitucionais, considerando o princípio 
da prevalência do interesse, de modo que a 
dignidade humana sempre deve preponderar;
(E) acarreta a suspensão da eficácia da norma 
constitucional colidente, se incorporado à 
ordem interna após manifestação favorável do 
Congresso Nacional, em dois turnos de votação, 
pelo voto da maioria absoluta dos respectivos 
membros.

do ambiente sociopolítico teve papel 
preponderante na análise realizada.
(C) João e Maria estão errados, pois, em 
ambientes democráticos, as divergências 
entres os Poderes Judiciário e Legislativo se 
apresentam no plano argumentativo.
(D) as concepções de João e Maria se 
interpenetram, porque a reação ideológica à 
decisão contramajoritária, embora se situe 
no plano axiológico, é seguida da adoção de 
medidas de ordem jurídico-deontológica.
(E) as concepções de João e Maria devem 
ser integradas a partir do filtro democrático, 
de modo que a coletividade possa avaliar em 
que medida deve chancelar cada decisão nos 
planos deontológico e axiológico.

4. FGV - 2025
Três amigas, todas residentes no território 

brasileiro, almejavam saber se possuíam direitos 
fundamentais na perspectiva constitucional. Ingrid 
tem nacionalidade alemã, Joana é espanhola 
naturalizada brasileira e Maria é brasileira nata.

Após analisarem a Constituição da República, 
as três amigas concluíram, corretamente, que:

(A) somente Maria possui direitos fundamentais;
(B) todas possuem os mesmos direitos 
fundamentais;
(C) somente Joana e Maria possuem direitos 
fundamentais;
(D) Ingrid somente possui os direitos 
fundamentais expressamente enumerados;
(E) todas possuem direitos fundamentais, mas 
os direitos de Joana e Maria são mais amplos 
que os de Ingrid.

5. FGV - 2024
Determinada guarnição da Polícia Militar de 

São Paulo capturou, em flagrante, Caio, acusado 
de praticar o crime de racismo, encaminhando-o, 
na sequência, à Delegacia de Polícia.

Nesse cenário, considerando as disposições 
da Constituição Federal, é correto afirmar que a 
autoridade policial

(A) não poderá arbitrar fiança em benefício 
de Caio, pois o crime de racismo, além de 
imprescritível e sujeito à pena de reclusão, tem 
natureza inafiançável.
(B) não poderá arbitrar fiança em benefício de 
Caio, pois o crime de racismo, embora 
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mediante prévio processo administrativo;
(C) aposentado por invalidez, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço, mediante 
prévia inspeção realizada por junta médica do 
órgão oficial competente e desde que não pos-
sa mais desenvolver as atividades afetas a seu 
cargo;
(D) reintegrado em cargo equivalente ao ante-
riormente ocupado e, se alterado o cargo, no 
resultante da alteração e, ainda, se extinto o 
cargo, noutro observada a habilitação profissio-
nal e a equivalência de vencimentos;
(E) readaptado para exercício de cargo cujas 
atribuições e responsabilidades sejam com-
patíveis com a limitação que sofreu, mediante 
prévia inspeção realizada por junta médica do 
órgão oficial competente.

3. 2021
De acordo com o Estatuto dos Servidores Pú-

blicos do Estado do Rio de Janeiro, decreto-lei es-
tadual nº 220/75, são considerados como efetivo 
exercício os afastamentos do servidor público des-
critos a seguir, EXCETO:

(A) afastamento por motivo de casamento e luto
(B) suspensão preventiva, se condenado afinal
(C) recolhimento à prisão, se absolvido afinal
(D) afastamento para gozo de licença-prêmio

4. 2021
Considere que, nas seguintes situações hipoté-

ticas, Flávio, Frederico e Carlos sejam funcionários 
públicos civis do estado do Rio de Janeiro.

I Flávio foi demitido e, posteriormente, sua de-
missão foi invalidada por decisão administrativa;

II Frederico estava em disponibilidade e retor-
nou ao serviço público estadual;

III Carlos recebeu provimento em outro cargo, a 
pedido, para exercer função mais compatível com 
seu estado, por motivo saúde.

Considerando essas situações hipotéticas, as-
sinale a opção que apresenta corretamente a re-
lação entre os funcionários e suas situações no 
órgão público, nos termos do Decreto estadual n.º 
2.479/1979.

1. 2025
Com base no disposto no Estatuto dos Funcio-

nários Públicos Civis do Poder Executivo do Esta-
do do Rio de Janeiro, assinale a opção correta.

(A) Para efeito de aposentadoria, será compu-
tado em dobro o tempo de serviço prestado em 
qualquer órgão público, seja na esfera federal, 
estadual ou municipal, independentemente de 
contribuição previdenciária.
(B) A licença à gestante será concedida, com 
vencimentos e vantagens, pelo prazo de seis 
meses, prorrogável, no caso de aleitamento 
materno, por, no mínimo, trinta e, no máximo, 
sessenta dias.
(C) O funcionário que se desvincular de um 
cargo público do estado do Rio de Janeiro para 
investir-se em outro do mesmo estado conser-
vará a estabilidade já adquirida.
(D) A nomeação para cargo de provimento efe-
tivo depende de prévia habilitação em concurso 
público, o qual se restringe à avaliação de co-
nhecimentos profissionais, mediante provas ou 
provas e títulos, necessários para o desempe-
nho do cargo.
(E) Durante o estágio experimental, o estagiário 
perceberá retribuição correspondente a 60% do 
vencimento do cargo, assegurada a diferença 
se nomeado ao final do período.

2. 2022
José, servidor público estável ocupante do car-

go de investigador policial da Polícia Civil do Esta-
do do Rio de Janeiro, sofreu um acidente de carro 
que lhe causou incapacidade física para exercer as 
funções que até então exercia.

No caso em tela, de acordo com a Constituição 
da República de 1988 e o Decreto nº 2.479/1979, 
que consiste no Regulamento do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Civis do Poder Executivo do Es-
tado do Rio de Janeiro, José será:

(A) transferido para outro cargo integrante da 
administração direta ou autárquica estadual, de 
equivalentes escolaridade e vencimentos;
(B) aproveitado em cargo de natureza e ven-
cimento superiores ao anteriormente ocupado, 
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da Administração Pública federal. Nesse caso, 
a acumulação deverá ser avaliada como:

(A) vedada, apesar da correlação das atribui-
ções
(B) permitida, desde que os horários sejam 
compatíveis
(C) vedada, a despeito da compatibilidade de 
horários
(D) permitida, contanto que as atribuições se-
jam correlatas

8. 2019
Maria, servidora pública, foi aposentada por in-

validez. Ocorre que, um ano depois, após se sub-
meter a um tratamento específico, foi totalmente 
curada, o que a levou a pleitear o retorno ao servi-
ço ativo.

Para que Maria possa retornar ao serviço ativo, 
deve ocorrer:

(A) a sua reversão;
(B) a sua reintegração;
(C) a sua readaptação;
(D) a sua transferência;
(E) o seu aproveitamento.

9. 2019
A respeito das formas de provimento de cargo 

público, é correto afirmar que
(A) reintegração é o reingresso do funcionário 
exonerado ou demitido, determinado exclu-
sivamente por decisão judicial transitada em 
julgado, com ressarcimento do vencimento e 
das vantagens inerentes ao período em que o 
servidor esteve afastado do exercício de suas 
atribuições.
(B) a readaptação de servidor em estágio pro-
batório dependerá de prévia inspeção realizada 
por junta médica do órgão oficial competente, 
podendo ser definitiva ou provisória, mediante 
decisão devidamente fundamentada do supe-
rior hierárquico.
(C) transferência é ato de provimento de ser-
vidor em outro cargo de denominação e atri-
buições diversas, com retribuição equivalente, 
determinada de ofício pela autoridade adminis-
trativa a quem originariamente subordinado o 
servidor, por razões de interesse público.

(A) Flávio, readaptação; Frederico, reintegra-
ção; Carlos, aproveitamento
(B) Flávio, aproveitamento; Frederico, readap-
tação; Carlos, reintegração
(C) Flávio e Carlos, readaptação; Frederico, 
reintegração
(D) Flávio, reintegração; Frederico, aproveita-
mento; Carlos, readaptação
(E) Flávio e Frederico, aproveitamento; Carlos, 
reintegração

5. 2021
Suponha que, no estado do Rio de Janeiro, 

ocorram as seguintes situações.
I Ana recebe dois proventos decorrentes de 

aposentadorias de dois cargos de médica do es-
tado;

II Raquel recebe duas pensões, uma civil e ou-
tra militar, ambas do estado;

III Cecília recebe pensão e aposentadoria, am-
bas do estado.

Nessas situações, nos termos do Decreto-lei 
n.º 220/1975, a percepção cumulativa apresentada 
caberá a

(A) Ana, Raquel e Cecília.
(B) Ana e Raquel, somente.
(C) Ana e Cecília, somente.
(D) Ana, somente.
(E) Raquel e Cecília, somente.

6. 2021
Com base no decreto estadual 2.479/1979, que 

regulamenta o estatuto dos servidores do poder 
executivo do rio de janeiro, responda às questão.

A vacância de cargo público do servidor estável 
se dá em decorrência de:

(A) aposentadoria
(B) aproveitamento
(C) licença para tratamento de saúde
(D) afastamento para estudo no exterior

7. 2021
Com base no decreto estadual 2.479/1979, que 

regulamenta o estatuto dos servidores do poder 
executivo do rio de janeiro, responda às questão.

Admita que uma professora, ocupante de cargo 
público efetivo de docente da Faculdade de Ciên-
cias Médicas da Uerj, desde 2005, foi recentemen-
te empossada, após aprovação em concurso pú-
blico, para o cargo efetivo de médica em um órgão 
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